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DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

"O Universo requer a eternidade... Por 
isso afirmam que a conservação deste 
mundo é uma perpétua criação, e que os 
verbos 'comervar'e 'criar' tão diferenciados 
aqui, são sinônimos no céu. " 

Jorge Luís Borges 

I INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento sustentável constitui uma visão 
crítica dos modelos tradicionais de desenvolvimento ante a 
necessidade de garantir não só a qualidade, mas, principal­
mente, a continuidade da vida na Terra. 

A teoria é apresentada como uma proposta viável 
de sustentabilidade da vida em face do fracasso dos dois 
sistemas políticos e socioeconômicos anteriormente es­
tabelecidos: o comunismo e o capitalismo. O primeiro, 
porque sacrificou a liberdade em nome da justiça soci­
al, e o segundo, porque sacrificou a justiça social em 
nome da liberdade. Ambos, porém, sacrificaram o capi­
tal natural dos países e o capital crítico da Terra, uma 
vez que os mecanismos de apropriação e transformação 
dos recursos naturais revelaram-se os mesmos nos dois 
sistemas. 

O conceito de sustentabilidade vai além desses sis­
temas políticos, porque recupera os valores humanos e a 
ética. A sustentabilidade, no seu sentido mais genérico, 
incluindo todos os aspectos políticos, econômicos, socia­
is, tecnológicos, científicos, éticos, jurídicos e religiosos, 
deve girar em torno da sustentabilidade ambiental, ecoló­
gica, da vida. 
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Trata-se, assim, de um compromisso inadiável da 
humanidade como resposta ao conhecimento científico 
atual, à reflexão e à consciência de que os modelos exis­
tentes de desenvolvimento geram miséria humana e de­
vastação natural. 

Para responder a essa nova demanda, é necessário 
manter a capacidade produtiva dos ecossistemas naturais, 
garantindo-se o capital natural, controlando a contaminação, 
reciclando os resíduos, desenvolvendo novas tecnologias de 
produção, reestruturando, modernizando e inovando os mo­
delos de desenvolvimento, de forma que o desenvolvimento 
social seja o verdadeiro sentido do desenvolvimento; que o 
crescimento econômico seja distribuído com maior justiça 
e que o progresso seja sinônimo de qualidade de vida. 

II - A INSUSTENTABILIDADE DO DESENVOL­
VIMENTO CONVENCIONAL 

A realização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Ja­
neiro, em 1992, evidenciou o entendimento coletivo, já per­
cebido há alguns anos por cientistas, ambientalistas e 
lideranças políticas, de que o modelo tradicional de desen­
volvimento econômico, adotado pela maioria das nações do 
planeta, se encontra esgotado. Não tem sido difícil perceber 
que o modelo vigente se manifesta por um estilo de desen­
volvimento ambientalmente destrutivo, perpetuador de ini-
qüidades sociais e politicamente segregador. 

A compreensão da insustentabilidade do modelo, 
porém, não tem saído da retórica, exceto por iniciativas 
isoladas. Os níveis de degradação social, econômica e am­
biental do planeta aumentam em ritmo assustador e a luta 
pela melhor qualidade de vida, antes centrada nas futuras 
gerações, visa, cada vez mais, à melhoria das condições 
de vida de nossas próprias gerações. 

Os indicadores que denunciam a perda da superfície 
cultivável da terra, a redução crescente no volume de flo­
restas virgens, os problemas de abastecimento de água ou 
o desaparecimento da flora e da fauna parecem demons-
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trar, apenas, o equívoco da percepção de infinitude dos 
bens da terra pelos agentes do desenvolvimento econômi­
co. Tais indicadores, contudo, não têm sido suficientes 
para proporcionar uma visão mais imediata da íntima co­
nexão entre degradação ambiental e injustiça social. 

No plano internacional, não restam dúvidas de que cabe 
aos países desenvolvidos a maior parcela de responsabilidade 
nos chamados problemas ambientais globais - chuva ácida, 
efeito estufa, destruição da camada de ozônio. Os países mais 
pobres, porém, têm recorrentemente sido chamados a repartir 
uma responsabilidade e a assumir um ônus que, definitiva­
mente, não lhes cabe. Afinal, a crise ambiental só não se mos­
tra mais trágica e irreversível às custas da maior parte da 
população mundial que se enconü-a completamente privada 
de qualquer possibilidade de consumo. 

Vale lembrar, aqui, que apenas 20% da população 
mundial vive nos países ricos; responde, no entanto, por 
quase 80% do consumo anual de recursos naturais do pla­
neta, a uma taxa per capita dezessete vezes maior que a 
desfrutada pela metade mais pobre da população mundial. 
Caso se confirmem as atuais expectativas de crescimento 
populacional mundial, a produção mundial de energia de­
veria ser dez vezes maior do que a atual, para satisfazer as 
necessidades de onze bilhões de habitantes no final do 
próximo século. As estimativas atuais do estoque utilizá­
vel de combustíveis convencionais não são suficientes 
para tanto. 

No caso particular do Brasil, a insegurança e a timi­
dez com que tomadores de decisão e planejadores de polí­
ticas públicas encaram o novo repto não permitem 
vislumbrar qualquer tipo de mudança profunda. Ao mes­
mo tempo em que a maioria absoluta das análises parte, 
explícita ou implicitamente, da constatação do esgota­
mento do atual modelo de desenvolvimento, os diagnósti­
cos e as propostas referem-se aos impactos econômicos, 
sociais e ambientais como decorrência de uma ação go­
vernamental de planejamento e gestão que não é analisada 
nos seus condicionantes político-institucionais, o que as 
toma inócuas. 
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A impossibilidade de se manter o mesmo ritmo de 
desenvolvimento econômico, seja pelo esgotamento da 
base de recursos naturais que o sustentava, seja pelo agra­
vamento das distorções sociais na maior parte dos países, 
mostrou-se a causa maior da busca, em escala mundial, 
por um modelo de desenvolvimento dito sustentável. 

III - O PROBLEMA 

No último século, o aumento da capacidade de des­
truição do homem, aliado à expectativa de que, nos próxi­
mos 50 anos, a população mundial dobrará, têm despertado 
o interesse de cientistas e de ecologistas pela defesa da ado­
ção de medidas preventivas, na atual geração, visando à 
própria sustentabilidade do homem no planeta e redução 
do grau de surpresas a que se vê exposta diariamente a hu­
manidade. 

Michael Dennis Young, em seu livro Sustainable 
Investiment and Resource Use - Equity, Environmental 
Integrity and Economic Efficiency, identifica três tipos de 
surpresas possíveis: as do Tipo I, que são aquelas já co­
nhecidas e experimentadas pelo homem, mas com conse­
qüências imprevisíveis (ciclones e terremotos, por 
exemplo); as do Tipo II, que são aquelas conhecidas, mas 
ainda não experimentadas pelo homem (aquecimento glo­
bal, destruição da camada de ozônio); e, finalmente, as do 
Tipo III, que são aquelas totalmente desconhecidas. 

O conhecimento do tipo de surpresas a que estamos su­
jeitos relaciona-se com importantes decisões de ordem econômi­
ca e social. O crescimento populacional implica a necessidade 
de crescimento econômico, o que traz implícita a idéia, ainda 
que em níveis mínimos, de degradação ambiental, conseqüên­
cia inerente a qualquer modelo de desenvolvimento. A per­
gunta, então, é: Que tipo de surpresas estamos dispostos a 
enfrentar? Qual o nível de controle ambiental que a geração 
atual está disposta a aceitar? Que tipos de sacrifícios estão os 
países desenvolvidos - na esfera internacional - e os segmen­
tos economicamente privilegiados da população - no nível 
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nacional - dispostos a assumir em favor de um desenvof 
mento mais equânime? 

IV - A TEORIA DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

A noção de desenvolvimento sustentável, adotada a 
partir da publicação do Relatório Brandtland (Nosso Futuro 
Comum), pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, em 1987, e usada intensivamente após a 
Conferência do Rio, revelou-se, até agora, apenas um artifí­
cio de linguagem para justificar pequenos ajustes ao modelo 
de desenvolvimento vigente. Assim, a expressão tem sido 
usada por governantes, por lideranças políticas, por empre­
sários, que sequer percebem quão insustentáveis se apresen­
tam as práticas de que são protagonistas. 

Inúmeras definições já foram propostas para a expres­
são, nenhuma delas sendo capaz de traduzir, com clareza a 
sustentabilidade ou não de atitudes e de. comportamentos. O 
conceito introduzido pelo Relatório Brandtland, o mais utili­
zado, é particularmente útil para uma avaliação futura do 
modelo atual de desenvolvimento, mas se apresenta insufici­
ente para caracterizar até onde podemos ir no presente. O 
Relatório define Desenvolvimento Sustentável como aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas pró­
prias necessidades. 

Ainda que limitado, o enfoque trazido pela Comis­
são Brandtland inova ao propor o desenvolvimento social 
- fundamentado nas necessidades das populações atuais e 
futuras - como condicionante do processo de desenvolvi­
mento econômico e ao sugerir o impasse ético de se man­
ter o atual ritmo de satisfação das necessidades do 
presente sem comprometer de maneira irremediável as 
necessidades do futuro. 

A idéia da Comissão Brandtland, à época, era propor 
um processo de mudança social em que a exploração dos re­
cursos, as opções de investimento, o progresso tecnológico e 
as reformas institucionais se realizassem de maneira coorde-
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nada, ampliando as atuais e as futuras possibilidades de satis­
fazer as necessidades e aspirações humanas. A complexidade 
dessa proposta implica uma nova concepção de desenvolvi­
mento, agora fundamentado num horizonte mais longo e não 
mais sob a ótica exclusivamente econômica, mas, principal­
mente, sob a ótica social e ambiental. 

A idéia, quase subversiva, revelou-se uma poderosa 
metáfora para levantar a consciência pública e para sinalizar 
a necessidade de uma revolução nas práticas de utilização 
dos recursos naturais. Quaisquer políticas de desenvolvi­
mento, por melhores que sejam os seus resultados, não são 
aceitáveis se não se mostrarem duráveis. Não é mais conce-
bível que o usufruto do desenvolvimento econômico de hoje 
se faça às custas da degradação excessiva dos recursos natu­
rais e da poluição do meio ambiente que serão utilizados pe­
las gerações futuras. 

A proposta, porém, não foi muito longe em sua capacida­
de de atenuar os históricos conflitos entre a manutenção da capa­
cidade de desenvolvimento (traduzida aí como crescimento 
econômico) e a conservação do meio ambiente. 

Especificamente no Brasil, o discurso do Desenvolvi­
mento Sustentável foi incorporado por praticamente todos os 
segmentos da sociedade, ainda que por razões de puro prag­
matismo. O texto do plano de governo do próprio Presidente 
Fernando Henrique Cardoso assinala que: 

Embora a aspiração por um ambiente 
limpo e sadio e pela preservação da 
beleza das paisagens naturais seja um 
anseio praticamente unânime, no Brasil 
a sociedade em geral parece reagir à 
incorporação do componente ambiental 
ao processo de desenvolvimento. Po 
-liticamente, a idéia da preservação e 
conservação ainda é frágil no País. 
Administração Pública, empresas e ci­
dadãos parecem negligentes, senão até 
mesmo resistentes, ao esforço e à 
disciplina ambientais. 
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Com efeito, é inquietante observar que a temática 
ambiental, embora ocupe crescente espaço em discussões 
técnicas e políticas, ainda é desconhecida da grande parte 
dos técnicos ligados aos principais setores responsáveis 
pelo desenvolvimento econômico do País. 

No caso dos agentes dos setores de infra-estrutura 
(transporte, energia, telecomunicações), as considerações 
de ordem ambiental são feitas mais por requisitos de or­
dem estrutural (a ecologia está na ordem do dia) do que 
por uma efetiva preocupação com o assunto. A única ex­
ceção se encontra no setor elétrico que, em razão dos im­
pactos ambientais decorrentes da implantação de algumas 
hidroelétricas no País, recebeu enormes pressões da soci­
edade civil organizada e tem aprendido a incluir a variável 
ambiental em seus projetos. Nos ramos de transportes, co­
municações, exploração de petróleo e siderurgia, contudo, 
essa preocupação ainda ocorre de forma incipiente. 

A dificuldade de incorporar novos conceitos reve­
la-se apenas um sinal da grave crise de comunicação entre 
sociólogos, ecologistas e economistas, decorrente do en­
tendimento relativamente pobre que cada um tem em rela­
ção a pelo menos duas das três teorias básicas: a Teoria 
Econômica, que procura abordar o problema sob o enfoque 
da eficiência econômica e dos recursos corretos; a Teoria 
Ecológica, que procura abordar o problema sob o enfoque 
da função do ecossistema e da manutenção da integridade 
do meio ambiente; e a Teoria da Igualdade e do Comporta­
mento Ético, que aborda o problema sob o enfoque das 
conseqüências distributivas de políticas alternativas. 

V - O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

A idéia de desenvolvimento sustentável tem sido re­
correntemente substituída pela idéia de desenvolvimento 
humano sustentável, o que incorpora de maneira explícita a 
componente social. Fala-se, assim, de um desenvolvimento 
que não apenas gera crescimento econômico, mas também. 
distribui os seus benefícios eqüitativamente, regenera o 
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meio ambiente, ao invés de destruí-lo, e fortalece o povo, 
ao invés de marginalizá-lo. 

Por isso, a formulação de um modelo de desenvol­
vimento dito sustentável requer que o modelo seja, tam­
bém, socialmente justo. Os vínculos entre riqueza, 
pobreza e meio ambiente não poderiam ser mais claros: 
por um lado, os pobres se vêem forçados, por razões de 
subsistência, a exaurir no presente a base de recursos na­
turais que é a sua própria fonte de sobrevivência no futu­
ro; por outro lado, os ricos mantêm padrões de consumo 
ambientalmente insustentáveis, cujos custos, invariavel­
mente, são transferidos aos mais pobres, por meio da de­
gradação dos recursos naturais de que estes se utilizam. 

É importante observar que as distorções sociais se 
apresentam como a principal razão pela qual as necessida­
des de desenvolvimento e as de preservação do meio am­
biente não são facilmente conciliáveis: as pessoas que 
usufruem dos benefícios do crescimento (de maneira ge­
ral, os ricos) são, em princípio, diferentes das pessoas que 
sofrem com a degradação do meio ambiente (predomi­
nantemente os pobres). 

Note-se, ainda, que, se os ricos têm opções para 
manter seus padrões de consumo e motivos para não exau­
rirem a base de recursos naturais (também fonte de sua ri­
queza), os pobres, por sua vez, não têm qualquer tipo de 
compromisso com a preservação de um meio ambiente 
que, no mais das vezes, não lhes pertence. Muito pelo con­
trário, a subsistência desses segmentos excluídos da soci­
edade fundamenta-se em recursos naturais sobre os quais 
eles têm pequeno ou nenhum controle. 

Marginalizados da sociedade, desprovidos de bens, 
isolados fisicamente em áreas ambientalmente frágeis e 
sem quaisquer conhecimentos ou recursos que os habili­
tem a promover a conservação do meio ambiente, os po­
bres se tornam não somente vítimas, mas também os 
principais agentes da degradação ambiental. 

Mitigar os efeitos perversos da pobreza é, portanto, 
uma condição para se alcançar a sustentabilidade ambien­
tal. O desenvolvimento sustentável traz consigo o desafio 
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da eqüidade, o grande dilema global para este fim de sécu­
lo. A despeito das grandes conquistas alcançadas pela hu­
manidade até hoje, ainda somos obrigados a conviver com 
a realidade de mais de um bilhão de pessoas em estado de 
pobreza aguda e impedidos de acesso aos resultados do 
desenvolvimento: educação, saúde, infra-estrutura, terra. 

O imperativo maior do desenvolvimento transfor­
ma-se, assim, em prover oportunidades para que segmen­
tos excluídos da população também possam ter suas 
necessidades mínimas atendidas. Sob esse enfoque, o cres­
cimento deve ser obtido de forma a aumentar o bem-estar 
geral de toda a população. 

A noção de desenvolvimento social exige novos pa­
râmetros para aferição dos índices de desenvolvimento. A 
mudança de paradigma dos modelos de desenvolvimento 
fundamentados em aspectos econômicos desvela as limita­
ções das medidas usualmente utilizadas como indicadores 
de bem-estar - produto nacional bruto, produto interno bru­
to, medidos com base no Sistema de Contas Nacionais das 
Nações Unidas. Tais números incorporam, exclusivamen­
te, componentes econômicos, deixando de considerar va­
riáveis como degradação ambiental, consumo dos recursos 
naturais e qualidade de vida da população. 

VI - A INAPLICABILIDADE DOS CONCEITOS 
ECONÔMICOS 

As origens da problemática ambiental têm profun­
das raízes nos princípios fundamentais da economia 
convencional, que considera como "Deseconomias" ou 
"Extemalidades da Economia" a degradação ambiental 
ocasionada pelos projetos de desenvolvimento. Isso signi­
fica, por exemplo, que a contaminação causada por qual­
quer indústria a um rio não é quantificada nas relações 
custo/benefício da indústria, uma vez que não afeta seus 
interesses. Não importam os resíduos contaminantes que 
afetam os múltiplos valores socioeconômicos do rio ou 
que prejudicam populações humanas que utilizavam, ou 
poderiam utilizar, a água nos seus aquedutos, na pesca, na 
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recreação, na geração de energia, na indústria, em proje­
tos agrícolas e pecuários. Esses efeitos, considerados ex­
ternos aos interesses econômicos da indústria, certamente 
não o são sob a ótica da população afetada. 

A questão das externalidades desnuda uma das mai­
ores contradições dos princípios da economia convencio­
nal, ortodoxa: a falta de valoração dos recursos naturais, 
como a água, o ar, a fauna, a flora, as florestas, que apenas 
adquirem valor econômico a partir do momento em que o 
trabalho do homem os transforma, imprimindo-lhes "va­
lor agregado". 

À luz desses princípios, a floresta amazônica, por 
exemplo, adquire valor à medida que a devastamos e a 
transformamos em tábuas. Os demais valores físicos, cultu­
rais e socioeconômicos da floresta, bem como os efeitos 
negativos resultantes da sua devastação, não são quantifi­
cados. Incluem-se aí os valores da biodiversidade - frutas, 
plantas, perfumes, princípios farmacológicos, resinas, co­
las, fauna - e a importância ecológica da manutenção da es­
trutura, da dinâmica e da função da floresta - regulagem do 
clima, dos ciclos da água, dos ciclos bioquímicos do carbo­
no, proteção dos solos - , além, naturalmente, dos valores 
cênicos, culturais e turísticos. 

As origens do estado atual das relações econômicas 
da sociedade, como um todo, estão nos princípios filosófi­
cos dos pensadores ingleses Bacon e Hobbes, ao conside­
rarem que os ilimitados recursos naturais da Terra 
estavam ali, com o objetivo fundamental de serem explo­
rados para aliviar e adoçar os sofrimentos e as inconve­
niências que atormentam os homens de estado. 

Esses foram também os princípios utilizados por 
Adam Smith, quando observou que, uma vez expulsos os 
camponeses das suas terras e perdidas as bases de sustenta­
ção para a sobrevivência dessas famílias, ficavam as mesmas 
dependentes de um mercado - não só do mercado da sua ca­
pacidade de trabalho, mas também da produção e do consu­
mo dos próprios produtos do seu trabalho. 

A interpretação de Smith foi orientada pela "mão 
invisível" e não humana do mercado, sem se preocupar 
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com valores sociais, éticos ou morais. A "mão invisível", 
regulando todas as formas de ação dos agentes econômi­
cos, retirava de cada um deles toda preocupação ética. O 
único objetivo de cada agente era realizar, da forma mais 
ambiciosa e egoísta possível, seu desejo de ampliar o con­
sumo individual e de sua família. Essa realização, porém, 
não era fruto de um juízo de valor, uma vez que estava de­
finida pelas leis naturais que se aplicam aos homens. O 
equilíbrio geral seria suficiente para legitimar o compor­
tamento que, sendo eficiente, seria também ético. 

Esses e outros princípios convencionais da econo­
mia fundamentaram-se em premissas irrealistas e sem éti­
ca, de dois séculos atrás, quando não se conheciam, ainda, 
os limites do planeta, seu funcionamento, as origens e a 
capacidade criativa da Terra, o perigo do aquecimento 
global e da ruptura da camada de ozônio, os efeitos da de­
vastação das florestas, da chuva ácida, da contaminação 
dos mares, da desertificação, da perda dos solos férteis e 
do envenenamento dos rios. Nessa época, não se conheci­
am, também, as íntimas relações entre degradação social e 
degradação natural. 

Marx, por sua vez, com sua enorme sensibilidade 
social, descobriu que os operários não recebiam um salá­
rio digno em relação ao valor que eles, por meio do traba­
lho, agregavam aos produtos. A reivindicação em favor 
dos operários foi fundamentada no direito justo de obter 
um maior proveito econômico do esforço feito por cada 
um deles para aumentar a produção, sempre, porém, 
dentro da lógica dos princípios ortodoxos da economia: 
produzir e consumir. A diferença fundamental de sua pro­
posta, em relação ao capitalismo, encontra-se na distribui­
ção dos lucros e na justiça social, dado que os princípios 
de apropriação e de transformação dos recursos naturais 
são os mesmos. 

Ele atacou ainda a teoria da escassez proposta por 
Malthus, que advertia sobre o perigo do consumismo e da 
explosão demográfica na estabilidade e disponibilidade 
dos recursos naturais. 
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Weber e Durkhein, os papas da sociologia, avança­
ram, por um lado, na "socialização" do sentido humanísti-
co da economia e, por outro, apagaram definitivamente o 
legado deixado por Spencer e outros pensadores que afir­
maram que deveria existir uma relação entre o comporta­
mento humano e a natureza. 

Como a "mão invisível" não estava cumprindo as 
suas funções, tal como os princípios da economia espera­
vam, Keynes, abraçando os mesmos princípios, diagnosti­
cou que o que estava fazendo falta era a intervenção do 
Estado. 

Adam Smith, Keynes, Marx e todos os seus segui­
dores acreditaram que o principal instrumento para quan­
tificar, regular, coordenar, manejar e planejar a economia 
era o Estado, e que a unidade funcional deveria ser a eco­
nomia nacional. Esses princípios persistem e os governos 
nacionais insistem em controlar e planejar os recursos 
econômicos que devem ser gastos pelos governos regio­
nais e locais como um componente da economia nacional. 

O problema reside no fato de que, na maioria dos 
casos, os governos centrais não têm o conhecimento sufici­
ente das regiões nem das suas necessidades e prioridades. 
Na realidade, esse planejamento centralizado, insensível às 
aspirações regionais e locais, de cima para baixo, desco­
nhece as autênticas necessidades da comunidade e concebe 
os programas dentro das expectativas econômicas num 
contexto nacional. 

Para contrapor-se a essa idéias de planejamento cen­
tralizado, surgem estratégias fundamentadas nos princípios 
da economia ambiental e do Desenvolvimento Sustentável, 
fortalecidas com as idéias concebidas pelos pensadores 
modernos e planejadores do século XXI: uma nova ordem 
econômica fundamentada na qualidade da vida humana, na 
solidariedade e no respeito - não na exploração e depen­
dência - e na conservação e no manejo dos recursos natura­
is, não na sua deterioração e destruição. 

Falamos de um sistema econômico no qual todos os 
países atuem de maneira harmônica, e não na visão egoísta 
e irresponsável de buscar o bem-estar próprio, às custas da 
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exploração dos outros. Sistema que visa recuperar os valo­
res humanos, avançando além do materialismo, da produção 
e do consumo, além da impersonalidade do capitalismo e do 
socialismo, além do homo economícus, além de Adam 
Smith, de Marx e de Keynes. 

À luz dessas preocupações é que cientistas e ambi­
entalistas têm criticado vários princípios da economia 
convencional. Tome-se aqui, por exemplo, o conceito de 
valor econômico dos bens, fundamentado em premissas 
passíveis de fortes críticas: 

• que os consumidores estão dispostos a pagar (o 
que supõe serem estes os melhores juizes de valor e serem 
irrelevantes as considerações sociais); 

• a hipótese subjacente de que os consumidores co­
nhecem o valor dos serviços ecológicos fornecidos pelos 
muitos recursos biológicos; 

• a desconsideração, pelas técnicas usadas, dos as­
pectos morais e de justiça social; 

• o não-reconhecimento de que existem preços de 
mercado altamente distorcidos, devido à presença de subsí­
dios, de barreiras tarifárias ou de reservas de mercado. 

Alguns economistas defendem a idéia de que as mu­
danças, agora no contexto das decisões individuais, deve­
riam, em tese, ocorrer no sentido do ótimo de Pareto. Mas 
esse é também um conceito bastante criticado. 

O ótimo de Pareto ou, simplesmente, eficiência alo-
cativa, é atingido quando não há alocação alternativa de re­
cursos que faça alguém piorar ou melhorar além da 
situação em que já está. A produção aumenta até o ponto 
em que o custo marginal se iguala à receita ou ao benefício 
marginal, evitando-se, dessa forma, o desperdício. 

O problema com a eficiência de Pareto, do ponto de 
vista da igualdade, em primeiro lugar, é que os ganhado­
res têm de compensar os perdedores. No mundo real, en­
tretanto, aqueles que ganham raramente querem 
compensar os que perdem. Segundo, há uma estranha cor­
relação entre a riqueza e as oportunidades para adoção de 
novas técnicas que proporcionem economia de escala. O 
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resultado é que a insistente tentativa de se atingir este pon­
to tende a fazer com que os pobres continuem mais pobres 
e os ricos, mais ricos. Finalmente, a idéia do ótimo de Pa-
reto não esclarece o caso em que alguns ou mesmo muitos 
melhoram, mas poucos pioram. O ótimo de Pareto, em 
suma, parece perpetuar o status quo. 

O princípio da sustentabilidade prevê, enfim, uma 
nova ótica na histórica relação entre ganhadores e perde­
dores do sistema econômico convencional, com o paga­
mento de compensações: 

• pelos ganhadores do presente para os perdedores 
do presente, a fim de manter a eqüidade ou justiça social 
nesta geração (implica dizer que as políticas deveriam ser 
direcionadas para a melhoria da qualidade de vida dos 
membros mais pobres da sociedade); e, 

• pelos ganhadores do presente para os perdedores 
do futuro, a fim de manter a eqüidade entre gerações. 

Sobre a eqüidade entre gerações, os economistas 
geralmente assumem que os valores futuros podem ser 
descontados e que isso não é inconsistente com o ótimo de 
Pareto entre as gerações, porque o desenvolvimento tec­
nológico se encarregará de proporcionar um melhor 
bem-estar às gerações futuras, o que pode ser verdade 
apenas a baixas taxas de juros. 

Desse raciocínio decorrem duas abordagens: a primei­
ra sugere que a taxa de desconto usada para calcular os cus­
tos e benefícios do meio ambiente no longo prazo seriam 
signifícantemente menores que as usadas para calcular rela­
ções estritas de mercado. A segunda sugere que todos os cus­
tos e benefícios poderiam ser descontados na mesma taxa, 
mas todos os investimentos seriam forçados a permanecer na 
esfera ecológica do desenvolvimento. Daí decorrem duas re­
gras operacionais para distribuição de recursos entre gera­
ções: cada geração deveria manter a mesma base de recursos 
herdada da geração anterior e legar à próxima geração um 
estoque de recursos pelo menos igual ao que herdou; o esto­
que total de recursos renováveis e a diversidade biológica, 
bem como a capacidade de absorção, deveria ser mantido ao 
longo do tempo. 
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Vn - AINADEQUABILIDADE DOS INDICADORES 
ECONÔMICOS E DO SISTEMA DE CONTAS 
NACIONAIS 

Sendo coerentes com os princípios da economia orto­
doxa, os indicadores econômicos refletem o pensamento que 
reduz os valores humanos à visão mesquinha da produção e 
do consumo, da compra e da venda. 

O Produto Nacional Bruto - PNB, o mais conhecido 
e familiar de todos os indicadores econômicos de desen­
volvimento, limita extremamente a medição das ativida­
des produtivas, reduzindo-as à conveniência do mercado 
do consumismo e da produção. Destacam-se, entre suas li­
mitações: 

• exclui das suas considerações todo o setor in­
formal, como se este não tivesse relação com os princí­
pios que a mesma economia proclama - a produção e o 
consumo; 

• exclui a produção para o sustento próprio, o tra­
balho doméstico e as chamadas empresas de "fundo de 
quintal"; 

• não faz diferenciação das categorias demográ­
ficas, considerando, sob as mesmas condições de renda 
per capita, as pessoas solteiras e sem filhos, pais com 
vários filhos, pais e mães solteiros, e anciãos sem de­
pendentes; 

• não diferencia as destinações dos recursos econô­
micos ganlios com a produção, não havendo distinção entre 
gastos com armamentos, saúde, educação, habitação, ciência 
e tecnologia ou proteção ao meio ambiente; 

• registra a utilização produtiva dos recursos natu­
rais, sem diferenciar se são renováveis ou não. Todos os 
impactos ambientais negativos dos empreendimentos, 
como a contaminação, a degradação, a devastação, a ero­
são e o desmatamento aumentam o PNB. 

É relevante observar, no que se refere ao setor infor­
mal da economia, que alguns países movimentam, nesse 
setor, mais recursos econômicos do que na economia for­
mal. Esses recursos, porém, não são controlados pelo 
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Estado, não sendo, por isso, quantificados dentro do Pro­
duto Nacional Bruto. Dessa forma, nenhuma componente 
economia informal é agregada aos cálculos do PNB, nem 
os danos nem os benefícios. 

Da mesma forma, cerca de um milhão e meio de bra­
sileiros que migram anualmente do campo para as cidades 
em busca de trabalho e alimento formam um contingente 
de despossuídos que não é quantificado economicamente, 
pois não agrega nada; nem no campo que abandona, nem 
na cidade que chega. Alguns poucos acabam participando 
do mercado de trabalho informal; mas a maioria não con­
segue emprego, agravando o nível de degradação social, 
que não se reflete nos indicadores econômicos. 

Como conseqüência, visto que muitas das ativida­
des econômicas são realizadas dentro de casa ou dentro da 
própria comunidade, o indicador de renda per capita não 
representa a realidade. Um recente estudo do Instituto de 
Pesquisa Aplicada do Brasil - IPEA, em 1991 revela que a 
renda per capita do País foi de US$2.726, enquanto que, 
para cada 10 brasileiros, 4,4 são pobres e 2,3 são indigen­
tes; em cada 5 crianças brasileiras, 3 são desnutridas. 

Assim, desde o marco referencial do Desenvolvi­
mento Sustentável, o PNB se revela, sob a ótica ambien­
tal, um indicador totalmente inadequado, pois agrega 
como benefício econômico os danos ambientais - em lu­
gar de investir na sua recuperação - e trata as atividades e 
condutas lesivas ao meio ambiente como "externalida-
des", fingindo solucionar assim a carência da ética na eco­
nomia. 

Para que o Produto Nacional Bruto refletisse a reali­
dade que pretende, sob a nova ótica, seria necessário sub­
trair dessa soma irreal os recursos econômicos necessários 
para recuperar todo o dano ambiental que foi ocasionado 
no processo das atividades produtivas e do crescimento 
econômico. 

Assim como o PNO, todo o Sistema de Contas Na­
cionais, criado aproximadamente cinqüenta anos atrás e 
fundamentado nos mesmos princípios que têm caracteri­
zado a economia, está preso a uma estrutura rígida de re-
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ceitas e pagamentos resultantes dos preços de mercado. 
Por essa razão, as técnicas contábeis e as próprias infor­
mações utilizadas não permitem considerar os impactos 
negativos sobre a sociedade, decorrentes da contamina­
ção, da degradação ambiental, da devastação das florestas 
ou da destruição das bacias hidrográficas. 

Nesse sistema, os recursos naturais e o meio ambi­
ente continuam sendo tratados como extemalidades. Não 
há, portanto, avaliação nem quantificação do capital na­
tural, nem são levados em consideração os impactos 
ambientais resultantes dos programas de desenvolvimen­
to que afligem a Terra e sua população. Essa postura im­
plica tratar como extemalidades os ônus da degradação 
ambientar e como intemalidades os custos com a descon-
taminação. 

Um exemplo claro de como tais distorções se proces­
sam, na esfera ambiental, pode ser visualizado no episódio 
do derramamento de óleo no Alasca pelo navio Exxon Val-
dez, há poucos anos atrás. À época, foram gastos quase 
US$3 bilhões com operações de recuperação do meio am­
biente atingido, cifra esta incorporada como aumento do 
produto interno bruto americano. No Brasil, as operações 
de desmatamento e de exploração de recursos naturais ape­
nas agregam valor ao nosso PIB, sem se considerar que os 
bens ambientais destruídos ou consumidos possam ter al­
gum tipo de valor patrimonial. 

Todas essas contradições têm levado os economis­
tas modernos a buscarem novos indicadores, como o Pro­
duto Interno Líquido ajustado ao ambiente - PIA - e o da 
Renda Líquida Ajustada ao Ambiente - REA, que possi­
bilitam contabilizar melhor a depreciação do capital, o es­
gotamento do patrimônio - tanto natural como não-natural 
-, bem como estimar os danos ao meio ambiente, decor­
rentes de atividades econômicas. 

Ao utilizar o PIA e o REA como indicadores de 
crescimento econômico, a renda e a taxa de crescimento 
de qualquer país serão menores, muito mais realistas e re­
presentativas da realidade nacional. 
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A necessidade de medir o progresso nacional 
por indicadores diferentes do Produto Nacional Bruto 
levou o Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento - PNUD, a propor o índice de Desenvolvi­
mento Humano, que incorpora três componentes 
básicos da qualidade de vida do homem: longevidade, 
conhecimento e padrão de vida. Esses três fatores são 
suficientes para colocar o Brasil em 63° lugar em ter­
mos de desenvolvimento humano. Essa degradante 
marca cai mais 7 (sete) posições quando se incorpora a 
componente distribuição de renda ao índice de Desen­
volvimento Humano. 

Tais dados são indicativos bastante claros de que, a 
despeito de todas as evidências, países em desenvolvi­
mento, com alto percentual de miseráveis na composição 
de sua população, continuam priorizando o crescimento 
econômico em detrimento da qualidade de vida de seus 
habitantes. O caso do Brasil mostra-se nítido: tão orgulho­
so do tamanho de sua economia e, agora, da estabilidade 
de sua moeda, o País não consegue se aperceber da gravi­
dade do seu quadro social, marcado por uma das piores 
distribuições de renda do planeta - dados do Banco Mun­
dial de 1994 indicam que os 20% mais pobres detêm 2,6% 
da renda nacional, enquanto aos 10% mais ricos são reser­
vados 48,1% das riquezas. 

VIII - O SISTEMA DE CONTAS PATRIMONIAIS 

A idéia de estabelecer um sistema de contas pa­
trimoniais surgiu da análise de todas as contradições 
dos indicadores tradicionais da economia, com especi­
al referência às Contas Nacionais e ao Produto Interno 
Bruto. 

As contas patrimoniais constituem um extraordi­
nário instrumento de planejamento, dentro do marco 
conceituai do Desenvolvimento Sustentável, dado que 
permite a planejadores e autoridades políticas obter 
uma valoração econômica do recurso natural, entender, 
economicamente, o que pode acontecer à natureza, e 
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avaliar os efeitos ambientais negativos ou positivos de 
um programa de desenvolvimento sobre o capital natu­
ral de uma região ou de um país. Nesse sentido, as con­
tas patrimoniais auxiliariam e facilitariam a elaboração 
dos Estudos de Impacto Ambiental - EIA, e os seus cor­
respondentes relatórios - RIMA, instrumentos adequa­
dos para introduzir a variável ambiental nos programas 
de desenvolvimento e para avançar no sentido da susten-
tabilidade. 

O maior problema para elaborar as contas patrimo­
niais consiste no trabalho de investigação necessário para 
fornecer as informações sobre as potencialidades físicas, 
biológicas, econômicas e sociais do patrimônio natural, 
bem como sobre a fragilidade dos ecossistemas e os possí­
veis impactos negativos que possam sofrer ao serem ex­
plorados ou degradados por ações humanas. 

Um bom exemplo das potencialidades biológicas 
são os recursos faunísticos. No caso da Amazônia e do 
Pantanal do Mato Grosso, o manejo dos recursos pesquei­
ros, das capivaras e dos jacarés, entre outros, oferece 
oportunidades de conciliação entre os interesses econômi­
cos na utilização dos recursos naturais e os interesses eco­
lógicos de conservá-los. A outorga de valor econômico 
aos recursos naturais, incluindo a fauna, demonstra que o 
Pantanal, por exemplo, pode gerar mais recursos econô­
micos com o seu manejo científico do que com o mono-
cultivo de soja, que tanto degrada a região. 

As contas patrimoniais devem servir para que os 
autores das estratégias e decisões políticas de desen­
volvimento disponham de um instrumental que lhes 
permita avaliar e conhecer, entre outros aspectos, a 
evolução do patrimônio natural, o custo patrimonial 
das diversas estratégias de desenvolvimento e as ten­
dências desse custo. As tendências e as metodologias 
não serão necessariamente uniformes, mas deverão 
adaptar-se às características específicas dos ecossiste­
mas para estudar as condições sociais. 
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IX- AENTRODUÇÃO DAS VARIÁVEIS AMBIENTAIS 

Dentre os princípios básicos na introdução de variá­
veis ambientais na lógica econômica, destacam-se o dos 
Gastos Preventivos e o do Custo Compensatório. Com 
eles, podem-se criar mecanismos efetivos de desestímulo 
da degradação ambiental. 

O princípio dos Gastos Preventivos - GP - funda­
menta-se no valor dado pelas pessoas à preservação do 
meio ambiente, que deve ser diretamente proporcional à 
quantidade de recursos econômicos que tais pessoas es­
tariam dispostas a investir para evitar a sua degradação. 

O princípio do Custo Compensatório - CC - é defi­
nido como a quantidade de recursos econômicos utiliza­
dos para restituir, ao seu estado natural, um meio 
ambiente que anteriormente foi degradado. 

Uma combinação que ilustra bem a forma como os 
dois princípios são incorporados ao modelo econômico 
vigente é o da relocalização de "refugiados ambientais" -
comunidades que, devido à degradação no meio ambiente 
da área onde vivem, são obrigadas a desocupá-la, rece­
bendo em compensação outro espaço que ofereça melho­
res condições de qualidade de vida. 

Há três metodologias por meio das quais os econo­
mistas têm procurado introduzir variáveis ambientais nos 
cálculos econômicos: 

• Impor um preço de mercado fundamentado no 
uso dado pelas comunidades humanas a determinado re­
curso natural renovável. A deficiência desse método con­
siste em ser muito restritivo, no sentido de que pretende 
quantificar o recurso somente pelo valor do uso, desco­
nhecendo sua função na estrutura e na dinâmica dos ecos­
sistemas naturais. Valores de uma floresta, por exemplo, 
que têm relação com o potencial genético e com futuros 
usos alternativos e diversificados, ou a capacidade de ab­
sorção de CO2, na prevenção do aquecimento global, não 
são quantificados. O preço de mercado de uma floresta re­
fere-se quase exclusivamente ao valor da madeira nela 
produzida. 
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• Somar os custos sociais aos custos privados, corri­
gindo algumas deficiências do mercado geradas por meio de 
subsídios ou de impostos e reacomodando a sua conveniên­
cia à contabilidade nacional. Este método, porém, não per­
mite ter uma noção do valor real do recurso natural nem dos 
limites e perigos que significa superexplorá-lo. 

•Interiorizar as externahdades econômicas. Signifi­
ca fundamentalmente que o PIB deve deduzir dos seus 
cálculos de acréscimo tudo quanto signifique uma destrui­
ção ou degradação do habitai ou dos recursos naturais. A 
problemática essencial, nesse caso, consiste em qualificar 
e quantificar o processo de degradação e elaborar os méto­
dos adequados para sua avaliação. Assim, supõe-se que os 
níveis de redução do PIB induzirão a maior conscientiza­
ção, tanto da sociedade civil quanto do Estado, criando 
condições para que se desenvolvam, com o objetivo de 
evitar ou corrigir a degradação do patrimônio nacional. 

A introdução de variáveis ambientais passa, porém, 
necessariamente, pela introdução dos chamados impostos 
verdes, cobrados sobre produtos e atividades que conta­
minam, devastam ou degradam os recursos naturais. Eles 
são a forma mais eficiente de garantir que os custos ambi­
entais, a destruição do capital natural e as "externalida-
des" da economia convencional sejam interiorizadas ou 
internalizadas nas contas nacionais. 

Os impostos verdes inserem-se no princípio do "polu-
idor-pagador", impulsionado pela Organização de Coopera­
ção e Desenvolvimento Econômico e pela Comunidade 
Econômica Européia. Esse princípio não deve ser confundi­
do com outro que estabelece a responsabilidade civil sobre 
as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Não é, 
também, uma licença para contaminar ou um instrumento 
de identificação de culpáveis ou, ainda, um meio de indeni­
zação. O princípio tem por objetivo fundamental fazer com 
que os custos da prevenção e do controle da contaminação 
sejam assumidos por quem os produz e não pela sociedade 
como um todo. 

Os impostos verdes proporcionam uma maneira efi­
ciente de corrigir a incapacidade do mercado de valorizar 
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os serviços que o capital natural presta à sociedade. São efi­
cientes para controlar o desperdício, para impor custos am­
bientais a empresas que não optam por matérias recicláveis, 
para fazer com que as indústrias que contaminam os rios pa­
guem pela recuperação ou pela prevenção do dano ou para 
que os produtores e consumidores de agrotóxicos assumam 
a responsabilidade pela intoxicação dos solos, dos alimen­
tos e dos usuários. 

Uma nova política fiscal bem estruturada, na qual 
sejam considerados os impostos verdes, exerceria uma 
importante função no sentido de orientar os princípios da 
economia tradicional para a sustentabilidade. A título de 
exemplo, a organização não-governamental World Watch 
Institute relaciona potenciais impostos verdes que poderi­
am ser implantados, igualmente, em países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, sobre: 

• o conteúdo de carbono nos combustíveis fósseis; 
• os resíduos perigosos; 
• o papel e o papelão produzidos da celulose prove­

niente de florestas tropicais; 
• as vendas de agrotóxicos; 
• as emissões de dióxido de enxofre; 
• as emissões de oxido de nitrogênio; 
• as vendas de produtos que utilizam ciorofluocar-

bonos; e 
• o esgotamento ou a degradação de recursos hídri­

cos. 
Os incentivos fiscais e econômicos revelam-se, 

também, instrumentos políticos fundamentais na introdu­
ção da variável ambiental nos projetos de desenvolvimen­
to e, conseqüentemente, na prática dos princípios de 
sustentabilidade. 

Desafortunadamente a maior tendência das políticas 
econômicas e dos princípios jurídicos, por razões óbvias, esi 

tão orientadas no sentido contrário: a favor da degradação, 
da devastação, da contaminação, da insustentabilidade. Com 
efeito, com muita freqüência se verifica que, onde os impos­
tos verdes seriam justificáveis para reduzir uma atividade 
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prejudicial, em vez disso um subsídio público o promove. 
Como resultado, os governos gastam bilhões de dólares por 
ano financiando práticas econômicas que degradam o meio 
ambiente e as populações humanas. 

Exemplos de políticas públicas fiscais e econômi­
cas seriam: subsidiar o controle biológico de pragas, ao 
invés de subsidiar os agrotóxicos; estimular a pesquisa 
do manejo integrado das florestas, em lugar de dar cré­
dito e outros incentivos fiscais para sua devastação e 
para sua conversão em pastagens insustentáveis; inves­
tir em eficiência do uso da energia, em lugar de incenti­
var o seu consumo. 

O analista de energia Howard Geller comprovou 
que o Brasil, ao longo das duas próximas décadas, poderia 
reduzir à metade o consumo de eletricidade somente com 
a promoção de tecnologias eficientes. A redução dos sub­
sídios ao consumo de energia pelas indústrias, por exem­
plo, provavelmente levará à redução da poluição e ao 
aumento da eficiência, pois a concorrência entre elas esti­
mulará a economia de energia. Esta medida pode também 
aumentar a receita pública líquida e gerar empregos, ao 
substituir a energia por mão-de-obra. 

Os Estados Unidos, comum gasto de apenas cento e 
vinte dólares anuais por hectare, incentivaram os fazende­
iros a manter cobertas de vegetação, durante dez anos, as 
terras em processo de erosão. O resultado foi que, em 
1990, 14 milhões de hectares foram incluídos no progra­
ma e a perda de solos por erosão foi reduzida em aproxi­
madamente um terço, de 1,6 bilhão de toneladas anuais 
para 1,1 bilhão. Em outro exemplo, o governo da Dina­
marca obriga, por lei, que todas as cervejas e refrigerantes 
não-alcoólicos produzidos ou importados pelo país de­
vam ser vendidos em garrafas reutilizáveis. 

No caso brasileiro, uma forma de subsidiar e 
apoiar os usuários de recursos naturais que cumprem 
com o princípio "poluidor-pagador" é por meio da as­
sistência financeira pública, utilizando instrumentos 
que podem ser usados independentemente ou em com­
binação: concessão de empréstimos a taxas preferen-
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ciais, amortização acelerada dos equipamentos ou 
instrumentos e isenção de impostos para importação 
de equipamentos de controle de contaminação, de pes­
quisa e de desenvolvimento. 

X - DISTORÇÕES DO PAPEL DO ESTADO 

A maneira como a nação de maneira geral - gover­
nantes, lideranças políticas, sociedade civil organizada -
enxerga o papel do Estado na formulação de um modelo 
de desenvolvimento social e ambientalmente sustentável 
deve ser aqui relevada, uma vez que se concentram na es­
fera da União as cobranças das responsabilidades pelas 
competências comuns. Com isso, o processo de cobrança 
generaliza-se e alcança até mesmo as competências que a 
Constituição não atribui à União. O exemplo mais claro 
dessa realidade manifesta-se na questão do planejamento 
urbano, definido como de competência municipal e reco­
nhecido, hoje, como o mais forte foco de desajuste social 
e ambiental. 

Dentro da mesma linha de raciocínio, a noção da enti­
dade Governo tem sido comumente associada ao Poder Exe­
cutivo, o que se constitui uma grave minimização da 
complexidade das relações harmônicas e co-responsáveis 
que deveriam pautar a ação do Poder Público. Nesse sentido, 
vale a pena questionar o papel da Comissão Interministerial 
para o Desenvolvimento Sustentável - CIDES, criada por 
Decreto presidencial em 1994 com a finalidade de "assesso­
rar o Presidente da República na tomada de decisões sobre 
as estratégias e políticas nacionais necessárias ao desenvol­
vimento sustentável, de acordo com a Agenda 21" (A Agen­
da 21 é o documento aprovado na Conferência do Rio que 
reflete um consenso mundial e um compromisso político no 
nível mais alto no que diz respeito a desenvolvimento e coo­
peração ambientar). 

Muitas razões têm sido apresentadas para a 
não-instalação, até o momento, da Cides. No entanto, pare­
ce óbvio que a razão maior se encontra na dificuldade de 
assimilação, por parte de sua instância mais importante, o 
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Ministério do Planejamento e Orçamento, do alcance das 
mudanças necessárias para cumprir o objetivo principal da 
Comissão: propor estratégias epolíticas nacionais neces­
sárias à implementação das atividades programadas na 
Agenda 21, com especial atenção à sua incorporação ao 
planejamento global e orçamentário da Administração Fe­
deral. A reconhecida e histórica resistência da área de pla­
nejamento governamental brasileira a incorporar em suas 
ações novos mecanismos de discussão para o planejamento 
do desenvolvimento nacional inviabiliza, assim, a proposi­
ção e a concepção de um novo modelo de desenvolvimen­
to, dito sustentável. 

Em adição à incapacidade, até aqui demonstrada, de 
internalizar um novo modelo de desenvolvimento nas dema­
is instâncias de Governo, a Comissão, criada no âmbito do 
Poder Executivo, não teve ainda a capacidade de considerar, 
como parte de sua própria estrutura, o processo político e as 
ações que podem e devem realizar-se na esfera do Poder Le­
gislativo - em que se identificam tendências e iniciativas co­
erentes com os princípios do que se entende até agora por um 
modelo de desenvolvimento sustentável. 

XI - CONCLUSÃO 

Constatamos, apreensivos, que a estabilização da demo­
cracia e o exercício da liberdade e do pluralismo ideológico não 
melhorou o bem-estar da população brasileira. O movimento em 
direção à democracia não foi acompanhado por profundas refor­
mas nas nonnas sociais, políticas e econômicas, bem como na 
forma de explorar os recursos naturais. 

No caso particular dos temas associados ao meio 
ambiente, o Desenvolvimento Sustentável tem sido usa­
do, na maioria das vezes, como clichê. Na prática, contu­
do, não se tem viabilizado de maneira a traduzir a 
capacidade de manutenção do crescimento do País sem 
prejudicar essa mesma capacidade no futuro, o que impli­
caria garantir equilíbrio ecológico e social. Por essa razão, 
a ascensão da temática ambiental à condição de prioridade 
nos discursos das principais lideranças econômicas e polí-
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ticas do País deve-se mais a uma exigência formal de moder­
nidade do que a uma efetiva assimilação de preocupações 
dessa ordem. 

A crescente preocupação mundial com as questões 
de meio ambiente tem sido, ainda, muito centrada no uso 
direto que se faz dos recursos naturais, seja no seu consu­
mo ou na sua deterioração. Embora haja, também, um 
crescente nível de conscientização em torno da necessida­
de de identificar as causas estruturais da superexploração 
dos recursos naturais, tal esforço econômico em resulta­
dos, até mesmo porque inexistem consensos sobre grande 
parte das responsabilidades quanto à gestão, ao uso e à re­
cuperação do meio ambiente. 

A singular característica da inexistência de limites 
geográficos, tanto para os recursos naturais como para os 
efeitos de sua deterioração, deu origem ao que tem sido 
chamado de problemas ambientais globais, numa clara 
alusão à improbabilidade de sua resolução por meio de 
ações exclusivamente dentro das fronteiras de cada nação. 

Tem-se aí um novo tipo de conflito onde a inexis­
tência de fronteiras dificulta a percepção e a assunção de 
responsabilidades, acentuando a dificuldade de identifica­
ção das causas básicas do problema. Por isso, não são tão 
claras as evidências de que os problemas do meio ambien­
te traduzem padrões inadequados de relação entre os seres 
humanos e uma perversa forma de organização da socie­
dade, distorções cuja solução se fundamenta na superação 
da segregação política e das desigualdades sociais. Tal 
quadro pode ser visto, como se queira, nas esferas local, 
nacional e mundial. 

Nesse contexto, o passo inicial para a superação dos 
problemas ambientais passa pela superação da pobreza, a 
um tempo causa e efeito da deterioração do meio ambiente. 
Aqui, é importante ressaltar que dificilmente a pobreza de 
uma nação pode ser vista como seu problema exclusivo, em 
um mundo onde as nações se mostram cada vez mais inter­
dependentes. Se por um lado o consumo de recursos natu­
rais nos países desenvolvidos tem como objetivo básico 
manter os padrões de riqueza por eles alcançados, por ou-
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tro, o consumo dos mesmos recursos nos países em desen­
volvimento tem como função mitigar os efeitos malévolos 
da pobreza da qual não conseguem sair. Da mesma forma, 
se os países ricos não conseguem conter seus padrões de 
consumo, os países pobres não têm como evitar a degrada­
ção de recursos por uma população cuja qualidade de vida 
se encontra cada vez mais degradada. É esse o nó que não 
se consegue desatar, sobretudo pela incapacidade de as par­
tes envolvidas aceitarem mudanças e perceberem adequa­
damente o seu papel. 

A prioridade básica da luta por um meio ambiente 
mais saudável, portanto, deve centrar-se na erradicação da 
pobreza e na melhoria da qualidade de vida de nosso povo, 
problema que, naturalmente, passa também por um novo 
modelo de relacionamento entre as sociedades do planeta. 
Por isso, as lideranças mundiais em todos os setores devem, 
cada vez mais, aprofundar-se no estudo dessa relação. 

Entendida a pobreza como causa e efeito maior da de­
gradação ambiental,voltam-se as atenções para a recuperação 
de um meio ambiente já bastante castigado pela humanidade e 
para a definição de políticas que possam impedir uma destrui­
ção ainda maior dos recursos naturais. As preocupações aqui 
referem-se à deterioração dos solos, à incapacidade de atendi­
mento das cidades para uma população cada vez mais urbana, 
à contaminação do ar por uma atividade industrial crescente, 
ao manejo do incessante volume de dejetos tóxicos produzi­
dos pela sociedade, à perda de diversidade biológica do plane­
ta, ao consumo energético fundamentado em fontes de 
energia não-renováveis e à crescente degradação dos recursos 
hídricos de rios, mares e oceanos. Acrescentem-se a essa pre­
ocupante lista os chamados problemas ambientais globais 
que, pela sua complexidade e abrangência, nem sequer têm 
diagnosticadas suas causas em bases científicas consensuais. 

A adoção de um modelo de desenvolvimento sustentá­
vel encontra mais óbices na ausência de decisão do que na 
imprecisão de sua conceituação, a qual tem sido utilizada 
para justificar a não-adoção de medidas que se mostram ur­
gentes. No âmbito internacional, as soluções pressupõem a 
formação de alianças entre países do norte e do sul e a defini-
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ção do conteúdo econômico, social e político dessas alian­
ças. No âmbito nacional, urge não só uma participação 
efetiva dos órgãos de planejamento centralizado, a fim de 
consolidar políticas social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis, mas também, e principalmente, uma profunda 
reforma na estrutura e no conteúdo de tais políticas. 
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